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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL
DE PETRÓPOLIS
GABINETE DO VEREADOR
DOMINGOS PROTETOR 

LIDO
EM: ___ / ___ / _____

______________________
2º SECRETÁRIO

PROJETO DE LEI
PROTOCOLO LEGISLATIVO
PROCESSO Nº 5621/2023

 

PROÍBE A COMERCIALIZAÇÃO E
O USO DE MEDICAMENTOS ANTI-
CIO EM TODO MUNICÍPIO DE
PETRÓPOLIS RJ

Art. 1° Fica proibida a venda e a administração de medicamentos “anti-cio” para cães e
gatos em todo o Município de Petrópolis-RJ.
 
Parágrafo Único. Excetua-se da proibição do caput a medicação prescrita por médico
veterinário e utilizada na forma do receituário, sendo certo que deverá, obrigatoriamente,
descrever os motivos justificados da referida prescrição.
 
Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita os infratores:
 
I - A cassação do alvará e a interdição do consultório ou clínica veterinária;
 
II - Às sanções do art. 32, § 1º - A da Lei Federal nº. 14.064/2020.
 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 JUSTIFICATIVA

Tem sido prática cada vez mais recorrente o uso indiscriminado de
medicamentos “anti-cio” por tutores de cães e gatos domésticos, com objetivo
de evitar o cio ou evitar gestações indesejadas, causando exposição desses
animais a elevadas doses de hormônios e, consequentemente, aumentando a
chance de desenvolvimento de câncer e/ou sérias deformações de filhotes
gestados.
 
Tais anticoncepcionais podem ser administrados por comprimidos ou injeções,
que jogam uma carga hormonal no corpo do animal e alteram os ciclos
hormonais.
 
O melhor método contraceptivo nestes animais é a castração. O artigo 225 da
Constituição Federal afirma que todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
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qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo.
 
Ressalte-se que o art. 32 da Lei Federal nº 9.605/98 foi alterado, com o
advento da Lei 14.064, de 29 de setembro de 2020, em seu parágrafo
primeiro “A”, aumentando a pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, nos
crimes de maus-tratos que envolver cão ou gato.
Denúncias de maus-tratos contra animais são cada vez mais comuns nas
redes sociais e, em razão disso, pessoas e organizações ligadas à causa
animal tem solicitado punições duras contra estes agressores.
 
Assim, com a finalidade de coibir esta prática, que tem se mostrado,
infelizmente, cada vez mais comum, aumenta-se a relevância desta
propositura legislativa.
 
Por todo o exposto, requer-se a aprovação pelos Nobres Pares deste Projeto
de Lei em tela.

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2023
   

DOMINGOS PROTETOR
Vereador
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